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SETÚBAL

ALCOCHETE

EX-TUNC, SERVIÇO DE APOIO A COBRANÇAS
E A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO, L.DA

Sede: Largo do Coronel Ramos da Costa, 34, 2.º,
2890 Alcochete

Conservatória do Registo Comercial de Alcochete. Matrícula
n.º 00650/251004; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 03/251004.

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial do Centro
de Formalidades das Empresas de Setúbal, a fl. 106 do livro n.º 242,
foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte
contrato:

1.º Arnaldo José Cardoso Fernandes, natural da freguesia e conce-
lho de Alcochete, casado com Maria de Fátima Bártolo Fernandes
sob o regime da comunhão de adquiridos, residente na Avenida de
D. Manuel I, lote 34, Alcochete.

2.º Eurico Manuel Bentes de Oliveira Heitor Sequeira, divorciado,
natural da freguesia de São Lourenço, concelho de Portalegre, resi-
dente em Jardins do Tejo, 20, Samouco, Alcochete.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos respecti-
vos bilhetes de identidade n.os 10321919, de 28 de Novembro de 2003
e 5561437, de 14 de Outubro de 2003, ambos emitidos pelos Servi-
ços de Identificação Civil de Setúbal.

E por eles foi dito:
Que constituem entre si uma sociedade comercial por quotas que se

regerá pelas cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma EX-TUNC, Serviço de Apoio a
Cobranças e a Recuperação de Crédito, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede no Largo do Coronel Ramos da
Costa, 34, 2.º, freguesia e concelho de Alcochete.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem
criadas agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em serviço de apoio a cobranças e
a recuperação de crédito.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de mil e quinhentos euros, pertencente uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de
um gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio Arnaldo José Cardoso
Fernandes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta quaisquer bens móveis, imóveis, ou direitos, mesmo antes
do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos prati-
cados pela gerência, nesse período, logo que definitivamente matricu-
lada.

Declararam os outorgantes, sob sua inteira responsabilidade, que a
importância correspondente ao capital social realizado se encontra
depositada no BPI — Balcão de Alcochete.

Assim o outorgaram.
Adverti os outorgantes de que o registo deste acto deve ser reque-

rido na competente Conservatória no prazo de três meses a contar
de hoje:

Está conforme o original.

24 de Novembro de 2004. — A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
2005427411

MONTIJO

ARCHEOCHÉLIS — INVESTIGAÇÕES
ARQUEOLÓGICAS, L.DA

Sede: Avenida de D. Afonso V, 16, 1.º, esquerdo, Montijo

Conservatória do Registo Comercial do Montijo. Matrícula n.º 03117/
040929; identificação de pessoa colectiva n.º 506068781; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 07/040929.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma ARCHEOCHÉLIS — Investigações
Arqueológicas, L.da, e terá a sua sede no Montijo, na Avenida de
D. Afonso V, 16, 1.º, esquerdo, freguesia do Montijo.

§ único. A gerência poderá deslocar a sede social para outro local
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como criar fi-
liais, sucursais, ou qualquer outra forma de representação no territó-
rio nacional.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em serviços de investigação arqueo-
lógica.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de vinte e
cinco mil euros e corresponde à sana de duas quotas, uma no valor
nominal de vinte e três mil setecentos e cinquenta euros, pertencente
à sócia Célia Maria da Conceição Coelho Aniceto, e outra de mil
duzentos e cinquenta euros pertencente ao sócio Alexandre Miguel
Coelho Aniceto.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e administração da sociedade, dispensada de cau-
ção e com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assem-
bleia geral, pertence à sócia, Célia Maria da Conceição Coelho Ani-
ceto, que se mantém como gerente.

2 — Para vincular a sociedade é necessária a assinatura de um ge-
rente.

3 — A gerência não pode obrigar a sociedade em fianças, abona-
ções, letras de favor e outros semelhantes e estranhos aos negócios
sociais.

ARTIGO 5.º

A cessão, total ou parcial, de quotas é livre entre sócios, carecendo
sempre do consentimento da sociedade em todos os outros casos.

Está conforme.

22 de Outubro de 2004. — O Conservador, Manuel Fernando
Lavrador Rito. 2006117840

SEIXAL

M. G. COSTA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 7809/
041222; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/
041222.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

No dia 9 de Dezembro de 2004, compareceu como outorgante
Manuel Gomes da Costa, solteiro, natural da freguesia de Ruivos, con-
celho de Ponte da Barca, residente na Rua de Foros de Amora, 116-
-B, Foros de Amora. Amora, Seixal, número de identificação fiscal
180651820 e bilhete de identidade n.º 5856015 de 15 de Março de
2004, dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa.
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Vem ao abrigo do artigo 270.º-A do Código das Sociedades Comer-
ciais (nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 36/2000, de
14 de Março) constituir sociedade unipessoal por quotas denominada
M. G. Costa, Unipessoal, L.da, com o número provisório de pessoa
colectiva 507178661 e a admissibilidade da respectiva denominação
foi certificada pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, conforme
o certificado n.º 421104, de 22 de Novembro de 2004.

A sociedade reger-se-á pelo pacto social, nos termos dos artigos
seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma M. G. Costa, Unipessoal, L.da, e tem a
sua sede na Rua de Foros de Amora, 116-B, Foros de Amora, fregue-
sia de Amora, concelho do Seixal.

2 — Por deliberação da gerência, a sociedade pode transferir a sua
sede para qualquer outro local, bem como abrir, transferir ou encerrar
agências, delegações, sucursais, filiais, dependências, escritórios ou
outras formas de representação, no país ou no estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto construção civil e obras públicas;
compra e venda de imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim.

3.º

O capital social é de cinco mil euros representado por uma quota
de igual valor nominal pertencente ao sócio Manuel Gomes da Costa.

4.º

1 — A gerência da sociedade fica a pertencer ao sócio Manuel Gomes
da Costa, que desde já fica designado gerente.

2 — Para que a sociedade se considere validamente obrigada em
todos os seus actos e contratos é suficiente a assinatura do gerente.

5.º

Poderão ser exigidas à sócia prestações suplementares de capital
até ao quíntuplo do montante do capital social.

Está conforme original.

14 de Janeiro de 2005. — A Funcionária, (Assinatura ilegível.)
2004695846

LDOD — CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 7867/
050225; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050225.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Amadú Lamarana Djaló, número de identificação fiscal 213334607,
natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade portuguesa, e mulher
Oumouratou Diallo, número de identificação fiscal 235935832, natural
da Guiné, de nacionalidade guineense, casados sob o regime da comu-
nhão de adquiridos, residentes na Praceta de Bissau, 4, 8.º-B, na Amora,
Seixal, titulares dos passaportes respectivamente n.os H048712, de
22 de Julho de 2004, e 034885, de 25 de Dezembro de 2000, emiti-
dos pelo Governo Civil de Lisboa e pela República da Guiné.

Verifiquei as suas identidades por exibição dos seus referidos docu-
mentos de Identificação.

Pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si, uma sociedade

comercial por quotas nos termos constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma LDOD — Construções, L.da
2 — A sociedade tem a sua sede na Praceta de Bissau, 4, 8.º-B,

Cruz de Pau, freguesia da Amora, concelho do Seixal.
3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,

dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ainda
ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de repre-
sentação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em construção civil e serviços de
limpeza. Importação, representação e comércio de produtos e artigos
de cabeleireiro, artigos de vestuário, calçado, acessórios de moda,
produtos alimentares. Exportação dos referidos produtos.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de quinze mil euros encontra-se integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas
quotas iguais, do valor nominal de sete mil e quinhentos euros cada,
uma de cada sócio.

2 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, à qual poderá não ser remune-
rada conforme aí for deliberado.

2 — Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2005. — A Funcionária, (Assinatura ilegível.)
2004701412

VILA REAL

ALIJÓ

MANUEL J. SOBRINHO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alijó. Matrícula n.º 00364/
041203; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
041203.

Certifico que Manuel Joaquim Sobrinho Esteves constituiu uma
sociedade unipessoal com a firma em epígrafe, que se rege nos termos
dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adoptará a firma Manuel J. Sobrinho,
Unipessoal, L.da, com o número de identificação de pessoa colectiva
P 507178165 e tem a sua sede na Rua da Figueira Velha, freguesia de
Sanfins do Douro, concelho de Alijó.

2 — A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, bem como criar ou encerrar
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação social,
no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na panificação e pastelaria.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
€ 5000, representado por uma única quota de igual valor nominal,
pertencente ao sócio único Manuel Joaquim Sobrinho Esteves.

2 — Poderá o sócio único efectuar prestações suplementares de
capital, até ao montante de doze vezes o capital social.




